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Resumo  A produção científica brasileira em relação à temática das Parcerias Público-Privadas (PPP) na saúde 
ainda é escassa. No estado do Rio de Janeiro, a primeira iniciativa de PPP foi lançada no ano de 2023 para o Com-
plexo Hospitalar Municipal Souza Aguiar (CHMSA) envolvendo três unidades do SUS da capital: uma maternidade, 
um hospital geral de emergência com portas abertas 24h, e um Centro de Emergência Regional (CER). Buscamos 
caracterizar a unidade, analisar os processos de tomada de decisão e adoção da PPP implantada nesse Complexo, a 
partir da experiência de seus atores-chaves durante a formulação, implementação e acompanhamento e destacamos 
também o papel fundamental do processo de Educação Permanente em Saúde (EPS), fundamental para sustentar a 
mudança do modelo de gestão implantado. Os resultados demonstram que após o primeiro ano de implantação da 
PPP, diversos ajustes vêm sendo necessários para viabilizar a medição dos indicadores pactuados com a concessioná-
ria. Por outro lado, a Estação OTICS Souza Aguiar vem se destacando com grande centro de formação para o SUS 
carioca, com mais de 2.500 trabalhadores capacitados em seu primeiro ano de implantação pela SMS-RJ.
Palavras-chave  Parcerias Público-Privado, Administração Hospitalar, Política Pública, Sistema Único de Saúde, 
Rio de Janeiro

Abstract  Brazilian scientific production on the subject of Public-Private Partnerships (PPP) in health is still scarce. 
In the state of Rio de Janeiro, the first PPP initiative was launched in 2023 for the Souza Aguiar Municipal Hos-
pital Complex (Complexo Hospitalar Municipal Souza Aguiar - CHMSA) involving three SUS units in the capi-
tal: a maternity hospital, a general emergency hospital operating 24/7, and a regional emergency center (Centro de 
Emergência Regional - CER). We sought to characterize the unit, analyze the decision-making processes of the PPP 
implemented in this Complex, based on the experience of its key players during its formulation, implementation, 
and follow-up. Our study also highlighted the fundamental role of the permanent health education (Educação Per-
manente em Saúde - EPS) process, which was key to sustaining the change in the adopted management model. The 
results show that after the first year of the PPP’s implementation, several adjustments have been necessary to make it 
possible to measure the indicators agreed upon with the concessionaire. By contrast, the Souza Aguiar OTICS Station 
has stood out as a major training center for Rio de Janeiro’s SUS, with more than 2,500 workers trained in its first year 
of implementation by the SMS-RJ.
Key words  Public-Private Partnerships, Hospital Administration, Public Policy, Unified Health System, Rio de Ja-
neiro

Resumen  La producción científica brasileña sobre el tema de las Colaboración Público-Privadas (CPP) en salud es 
aún escasa. En el estado de Río de Janeiro, la primera iniciativa de CPP fue lanzada en 2023 para el Complejo Hos-
pitalario Municipal Souza Aguiar (CHMSA), que involucra tres unidades del SUS en la capital: una maternidad, un 
hospital general de urgencias con puertas abiertas las 24 horas del día y un Centro Regional de Urgencias (CRU). Bus-
camos caracterizar la unidad, analizar los procesos de decisión y adopción del CPP implementado en este Complejo, 
a partir de la experiencia de sus actores clave durante su formulación, implementación y seguimiento, y destacamos 
también el papel fundamental del proceso de Educación Permanente en Salud (EPS), que fue clave para sostener el 
cambio en el modelo de gestión implementado. Los resultados muestran que, tras el primer año de implementación de 
la CPP, han sido necesarios varios ajustes para hacer posible la medición de los indicadores acordados con el conce-
sionario. Por otro lado, la Estación de OTICS Souza Aguiar se ha destacado como un importante centro de formación 
para el SUS de Río, con más de 2.500 trabajadores formados en su primer año de implantación por la SMS-RJ.
Palabras clave  Colaboración Público-Privadas, Administración Hospitalaria, Políticas Públicas, Sistema Único de 
Salud, Río de Janeiro
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Introdução

A produção científica brasileira em relação à 
temática das Parcerias Público-Privadas PPP 
na saúde ainda é escassa, conforme destacaram 
algumas autoras que realizaram uma revisão de 
literatura entre 2016 e 20181. O estado da Bahia 
foi o pioneiro na utilização desse modelo de 
gestão na área hospitalar, com o Hospital do Su-
búrbio entrando em operação em 20102,3. Essa 
iniciativa despertou o setor privado de outros 
estados, especialmente São Paulo, Ceará, Mato 
Grosso, Espírito Santo, Rio Grande do Norte, 
Rondônia e Distrito Federal4.

O arcabouço jurídico brasileiro foi lançado 
em 2004, sendo posteriormente debatido pela 
literatura nacional5-7. No Estado do Rio de Janei-
ro, a primeira iniciativa de PPP foi lançada no 
ano de 2023 para o Complexo Hospitalar Muni-
cipal Souza Aguiar (CHMSA) envolvendo três 
unidades do SUS da capital: uma maternidade, 
um hospital geral de emergência com portas 
abertas 24h, e um centro de emergência regio-
nal (CER). Para essa iniciativa, um dos maiores 
desafios é a motivação dos trabalhadores e a 
capacidade técnica desenvolver tais mudanças8. 

Até então inédito na rede pública hospita-
lar fluminense, esse modelo de administração 
é adotado em hospitais do Sistema Único de 
Saúde (SUS), e, amplamente adotado em países 
como Portugal e Reino Unido9-12. 

A concessão apresenta três pontos funda-
mentais: (i) a segurança jurídica; (ii) a garantia 
de recursos financeiros do Fundo Nacional de 
Saúde, importante para que o ente público pos-
sa, de fato, honrar a contraprestação anual; e 
(iii) o modelo licitatório em forma de PPP, que 
garante mais eficiência e facilidade para a admi-
nistração pública poder fiscalizar e acompanhar 
as obrigações contratuais.

O Complexo Hospitalar Municipal Souza 
Aguiar no Rio de Janeiro  

Em 1961, na gestão de Carlos Lacerda 
(1914-1977), quando o Rio de Janeiro deixou 
de ser capital e se tornou Estado da Guanaba-
ra (1960-1975), o arquiteto Ary Garcia Roza 
(1911-1999) foi convidado pelo então governa-
dor para realizar projetos para o setor da saúde 
pública, entre eles o do Hospital Municipal Sou-
za Aguiar (HMSA).

Apesar do novo edifício do HMSA ter sua 
construção datada em 1961, sua história remon-
ta a 1907, ao Posto Central de Assistência Públi-
ca situado na Rua Camerino. Em 1910, a insti-

tuição mudou para o endereço atual em frente 
à Praça da República, em um edifício maior e 
mais robusto, que seguiu a linguagem neoclás-
sica similar àquela adotada nas edificações ec-
léticas do entorno. A mudança da antiga Assis-
tência Pública foi estratégica tendo em vista as 
reformulações realizadas na área pelo prefeito 
Pereira Passos. Tal mudança possibilitou, com a 
proximidade da Estação Dom Pedro II, maior 
acesso da população residente em diferentes lo-
calidades da cidade, e não apenas dos habitantes 
da área central. Isso atualmente é ainda mais 
evidente com a implantação do metrô e de um 
maior número de ônibus intermunicipais, com 
pontos finais próximos, facilitando o acesso de 
pedestres. Duas décadas após a sua fundação, 
um grande feito foi realizado. No ano de 1927, 
aconteceu, no Souza Aguiar, a primeira cirurgia 
de coração da história do Brasil. 

O nome atual do hospital só aparece em 
1955. O motivo foi uma homenagem a Francis-
co Marcelino de Souza Aguiar, que foi prefeito 
do Rio de Janeiro, entre 1906 e 1909, e faria 100 
anos se estivesse vivo em 1955.

Ao longo dos anos o hospital recebeu vários 
investimentos em infraestrutura e tecnologia, 
passando a ser um Complexo Hospitalar no ano 
de 2012 com a construção de 2 unidades: a) o 
Centro Regional de Emergência Centro (CER 
Centro): unidade que funciona 24 horas e é a 
porta de entrada para as urgências clínicas, (b) a 
Maternidade Maria Amélia Buarque de Holan-
da (MABH): unidade de internação que é refe-
rência para as gestantes de risco habitual, médio 
risco, além das puérperas que residem na área 
de planejamento 1.0, região central da cidade.

Tem como missão ser um referencial pú-
blico em saúde, prestando assistência de ex-
celência no âmbito da urgência e emergência, 
gerando conhecimento, formando e agregando 
profissionais qualificados, motivados e compro-
metidos com os princípios do Sistema Único de 
Saúde. Do ponto de vista assistencial, trata-se 
de um hospital de emergência, inserido nas re-
des municipal e estadual de saúde. Conta com 
vários serviços especializados entre os quais es-
tão: Cirurgia Bucomaxilofacial, Cirurgia Geral, 
Cirurgia Vascular, Cirurgia Torácica, Cirurgia 
Pediátrica, Cirurgia Plástica, Clínica Médi-
ca, Neurocirurgia, Nefrologia, Oftalmologia, 
Ortopedia, Otorrinolaringologia, Pediatria e 
Urologia. O atendimento nas dependências do 
hospital abrange consultas ambulatoriais, exa-
mes diagnósticos, procedimentos terapêuticos, 
partos, internações e outros tratamentos espe-
cializados como os centros de tratamento de 
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queimados e de terapia intensiva para adultos e 
crianças.

O Complexo compreende três serviços de 
saúde, o Hospital Municipal Souza Aguiar com 
374 leitos e 2.367 profissionais, o Hospital Ma-
ternidade Maria Amélia Buarque de Hollanda 
com 117 leitos e 591 profissionais e a Centro de 
Emergência Regional com 28 leitos e 214 pro-
fissionais, pertencentes a Coordenadoria Geral 
de Emergência (CGE) da área de planejamento 
(A.P) 1.0.

É referência na rede de atenção à saúde do 
município do Rio de Janeiro nos serviços ci-
rurgia bucomaxilofacial, cirurgia geral, cirurgia 
pediátrica, cirurgia plástica, cirurgia torácica, 
cirurgia vascular, clínica médica, medicina de 
emergência, nefrologia, neonatologia, neuro-
cirurgia, obstetrícia, oftalmologia, ortopedia, 
otorrinolaringologia, pediatria, psiquiatria, te-
rapia intensiva, tratamento de queimados e uro-
logia.

Na área de ensino, em função de sua vincula-
ção acadêmica com os Programas de Residência, 
o Complexo Hospitalar Municipal Souza Aguiar 
oferece campo de prática e estágio para os cursos 
de graduação da área da saúde, especialmente 
Medicina, Enfermagem, Nutrição, Fisioterapia, 
Farmácia, Fonoaudiologia, Odontologia, Farmá-
cia, Saúde Coletiva, Psicologia, Serviço Social e 
Biomedicina. Desde 18 de outubro de 2023 pas-
sou a funcionar também uma Estação Observa-
tório da REDE OTICS-RIO.

Dessa forma, o objetivo principal desse ar-
tigo é realizar uma análise dos processos de to-
mada de decisão e adoção da PPP implantada 
nesse Complexo, a partir da experiência de seus 
atores-chaves durante a formulação, implemen-
tação e acompanhamento. Também destacará o 
processo de formação em serviço dos trabalha-
dores da unidade, fundamental para sustentar a 
mudança do modelo de gestão implantado.

Parceria Público-Privada: modernização 
e eficiência na gestão da saúde pública  

A modernização da gestão hospitalar tem 
sido um desafio constante para o setor públi-
co, especialmente em grandes centros urbanos, 
onde a demanda por serviços de saúde é cres-
cente. Nesse contexto, a Parceria Público-Priva-
da (PPP) surge como uma alternativa estratégica 
para otimizar recursos, melhorar a qualidade do 
atendimento e promover investimentos estrutu-
rais. Um exemplo significativo dessa abordagem 
é a proposta de PPP para o Complexo Hospitalar 
Municipal Souza Aguiar, no Rio de Janeiro-RJ.

Com o intuito de implementar uma PPP, 
sob natureza de concessão administrativa, para 
renovação do parque de equipamentos, moder-
nização e adequação das instalações às normas 
vigentes, manutenção das instalações e equipa-
mentos e gestão dos serviços não assistenciais do 
complexo hospitalar, os riscos de construção e 
operações são transferidos para o ente privado, 
o que resulta também em economia para os con-
tribuintes.

A entrega dos projetos no prazo proporciona 
um acesso mais rápido e eficiente aos serviços 
públicos, ao longo do período de concessão, ele-
vando o padrão hospitalar a níveis compatíveis 
com os melhores serviços públicos e privados do 
país.

O objeto da licitação foi a outorga da con-
cessão administrativa, para modernização e 
adequação de instalações prediais e prestação de 
serviços não assistenciais nas unidades da coor-
denadoria geral de emergência da área de pla-
nejamento 1.0 da cidade do Rio de Janeiro, bem 
como a realização de outros investimentos e ser-
viços obrigatórios e do desempenho, pela con-
cessionária, de atividades inerentes, acessórias 
ou complementares, na forma das diretrizes e 
especificações mínimas editalícias e contratuais, 
na forma da legislação em vigor e das normas 
regulamentares aplicáveis.

Para isso, prevê a modernização do parque 
tecnológico, a unificação de contratos sob uma 
gestão otimizada e a implementação de um hos-
pital digital 4.0, garantindo conectividade e efici-
ência no atendimento. Além disso, a administra-
ção é baseada em indicadores de desempenho, 
permitindo maior controle sobre a qualidade 
dos serviços prestados.

O valor estimado do contrato foi de R$ 
5.806.053.112,77 (cinco bilhões, oitocentos e seis 
milhões, cinquenta e três mil, cento e doze reais 
e setenta e sete centavos), na data-base de mar-
ço de 2023, correspondente à soma dos valores 
estimados da contraprestação pública, a serem 
recebidas pela concessionária ao longo do prazo 
estipulado para a concessão administrativa.

Cada licitante interessado, para cobertu-
ra das obrigações previstas em edital, apre-
sentou garantia de proposta, no valor de R$ 
5.806.053,11 (cinco milhões, oitocentos e seis 
mil, cinquenta e três reais e onze centavos), 
equivalente a 0,1% (um décimo por cento) do 
valor do contrato.

O projeto teve duas importantes etapas, 
que contaram com a participação da população 
carioca e demais partes interessadas: a consul-
ta pública disponível entre 3 de outubro e 4 de 
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novembro de 2022; e a audiência pública reali-
zada em 14 de dezembro de 2022, na sede da 
prefeitura do Rio de Janeiro de forma presencial 
com transmissão ao vivo. Ao todo foram 292 
sugestões analisadas pelo corpo técnico munici-
pal, que ajudaram no aprimoramento do edital 
e dos anexos, permitindo um modelo de negó-
cio atrativo para investidores especializados em 
projetos dessa natureza.

Os benefícios esperados incluem eficiência 
nos gastos públicos, melhoria na oferta e qua-
lidade dos serviços de saúde e fortalecimento 
do Sistema Único de Saúde (SUS). Com um 
volume expressivo de atendimentos – 160 mil 
urgências e emergências anuais, 11 mil interna-
ções, mais de 11.500 cirurgias, 15 mil consultas 
ambulatoriais e mais de 120 mil pessoas classi-
ficadas no acolhimento –, a modernização do 
Souza Aguiar se torna essencial para garantir 
um atendimento mais ágil e eficaz à população.

Para habilitação no certamente, o edital dis-
ciplinou comprovada experiência mínima de 
60 meses de gestão ou de prestação de serviços 
não assistenciais em unidades hospitalares com 
pelo menos: (i) 10 mil m² de área total constru-
ída; (ii) 130 leitos de internação; (iii) 20 leitos 
de UTI; (iv) duas salas de cirurgia; e (v) produ-
ção anual mínima de 360 procedimentos de alta 
complexidade.

Além disso, seja na gestão ou na prestação 
dos serviços, a licitante – ou consorciada vence-
dora – precisou comprovar experiência em uni-
dade hospitalar conforme descrito acima, com 
responsabilidade direta sobre ao menos cinco 
dos seguintes serviços: (i) serviços de logística 
hospitalar; (ii) processamento e esterilização 
de instrumentais; (iii) recepção; (iv) portaria e 
estacionamento; (v) segurança e vigilância; (vi) 
lavanderia e rouparia; (vii) nutrição e dietética; 
(viii) engenharia clínica; (ix) limpeza, higieni-
zação destinação de resíduos; (x) transporte 
interno de pacientes; (xi) serviço especializado 
em engenharia de segurança e medicina do tra-
balho (SESMT); (xii) serviço de arquivo médi-
co (SAME); e (xiii) morgue; entre outros.

A infraestrutura hospitalar está em processo 
de ampla reformulação, abrangendo a moderni-
zação das instalações elétricas, hidráulicas e de 
climatização, além da construção de um novo 
Centro de Emergência (CER), um almoxarifado 
e um edifício-garagem interligado à maternida-
de. Medidas voltadas à humanização também 
fazem parte do escopo, como a criação de áre-
as de descanso para funcionários, melhorias na 
hotelaria hospitalar e a readequação de rotas de 
fuga e saídas de emergência.

O projeto ainda contemplou a implementa-
ção de sistemas digitais de informação hospitalar 
e a instalação de novos geradores de energia elé-
trica, garantindo maior segurança operacional. A 
expectativa é que as obras aumentem em mais de 
40% a área construída do complexo hospitalar, 
passando de 38 mil m2 quadrados para 56 mil m².

Vale destacar que, entre as qualificações edi-
talícias também requeridas, no que tange aos 
aspectos de engenharia civil e arquitetura hospi-
talar, o poder concedente municipal também re-
quereu certidão de acervo técnico (CAT), expe-
dida pelo Conselho Profissional correspondente, 
demonstrando que o proponente ou empresa 
contratada tenha executado satisfatoriamente 
os objetos a seguir: (i) a execução de obras civis 
de edificação de objetos similares ao previsto no 
contrato de PPP, com área maior ou igual a 15 
mil m² de área construída; e (ii) serviços de ma-
nutenção predial hospitalar em edifícios de, no 
mínimo, 15 mil m² de área construída, incluindo 
manutenção de instalações hidrossanitárias pre-
diais, de sistema de hidrantes, detecção, alarme e 
sinalização de incêndio, de pintura e de instala-
ções elétricas.

O processo de implementação da PPP seguiu 
um cronograma estruturado, baseado na legisla-
ção em vigor, nas recomendações de órgãos de 
controle do município do Rio de Janeiro, como 
o Tribunal de Contas do Município (TCM/Rio), 
a Controladoria Geral do Município (CGM/
Rio), a Procuradoria Geral do Município (PGM/
Rio), a própria Câmara Municipal de Vereado-
res. Além disso, boas práticas do Brasil e do ex-
terior, contemplando consulta pública, audiência 
pública e avaliação por stakeholders públicos e 
privados antes da publicação do edital e do re-
cebimento de propostas. Essa abordagem teve 
como objetivo garantir transparência, segurança 
jurídica, e alinhamento com as melhores práticas 
regulatórias.

O Projeto de implantação da PPP no Com-
plexo Hospitalar Souza Aguiar foi apresentado 
no dia 9 de fevereiro de 2023, aos funcionários 
antes da licitação com o intuito de ouvir críticas 
e sugestões para o aperfeiçoamento dos cadernos 
de encargos13. 

O contrato celebrado, por meio de leilão re-
alizado em 2 de agosto de 2023 na sede da B3 
(Brasil, Bolsa, Balcão), em São Paulo-SP, tem 
vigência de 30 anos e o investimento supera R$ 
850 milhões, sendo R$ 530 milhões nos três pri-
meiros anos. O consórcio vencedor, denominado 
“Smart Hospital”, apresentou uma proposta anual 
de R$ 191.773.351,61, o que representou deságio 
aproximado de 2,46%.
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O munícipio do Rio de Janeiro também 
estabeleceu que o capital social subscrito da 
concessionária deveria ser igual ou superior 
ao montante de 10% do valor estimado de in-
vestimentos por todo o prazo do contrato, de 
R$ 848.260.001,71, o que corresponde a R$ 
84.826.000,17, e sua parcela integralizada em di-
nheiro de, no mínimo, 10% do capital subscrito, 
devendo os 90% restantes serem integralizados 
conforme previsto no plano de negócios da con-
cessionária sem a possibilidade de redução do 
capital investido, frente aos novos investimentos 
não previstos e ao alto custo do capital de giro.

Com base em referência de vanguarda na 
atração de investimentos privados e reforçando 
o compromisso com a excelência na governança 
pública, a concessionária vencedora se tornou 
obrigada a cumprir rigorosamente padrões di-
ferenciados de governança corporativa e adotar 
práticas contábeis adotadas no Brasil e baseadas 
na legislação societária brasileira, em regras e 
regulamentações da Comissão de Valores Mobi-
liários (CVM) e das normas contábeis emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) 
e nos termos do § 3º do art. 9º da Lei Federal nº 
11.079/2004.

A PPP atribui à concessionária vencedora 
um Capex aproximado de R$ 848 milhões (entre 
trocas de equipamentos e obras de renovação) e 
um Opex anual de R$ 104 milhões. Como con-
trapartida, a Prefeitura do Rio se comprometeu 
a pagar uma receita anual máxima de R$ 196,6 
milhões pelo prazo contratual. Capex (Capital 
Expenditure) e Opex (Operational Expenditure) 
são termos financeiros utilizados para designar 
os tipos de despesas em uma empresa. O pri-
meiro corresponde ao conjunto de investimen-
tos em ativos de longo prazo, amortizados ao 
longo do tempo. O segundo, são as despesas 
operacionais diárias, deduzidas anualmente.

Em tempos de instabilidade econômica, 
entender e aplicar corretamente o modelo de 
concessões administrativas é essencial para a 
sustentabilidade das PPP e a continuidade dos 
serviços públicos de qualidade. O reequilíbrio 
de contrato em uma parceria nessa modalidade, 
que pode ocorrer por meio de revisão tarifária, 
extensão do prazo contratual ou compensação 
financeira direta, é, de fato, um mecanismo es-
sencial para manter a equação econômico-fi-
nanceira ajustada ao longo do tempo. O prin-
cípio fundamental é garantir que as condições 
originalmente pactuadas sejam mantidas, evi-
tando prejuízos excessivos para qualquer uma 
das partes.

Aspectos metodológicos

Como proposta metodológica, utilizamos o 
estudo de caso, tal como definido por Hartz et 
al.14, recomendado quando se estuda um fenô-
meno complexo, ou quando se trabalha com 
uma temática contemporânea em que a apren-
dizagem de sua implantação ocorre durante seu 
desenvolvimento. “Estudos de caso necessitam 
de uma coleta de dados diversificada que abran-
ge, simultaneamente, elementos qualitativos e 
quantitativos correspondentes aos diferentes 
níveis de explicação do fenômeno que se quer 
analisar”14. 

Para isso, consideramos a análise documen-
tal pública e coleta de dados de fontes secundá-
rias, a partir dos sites institucionais existentes e 
dos principais sistemas nacionais de informação 
e do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
Saúde.

Variáveis consideradas  

Foram incluídos documentos técnicos vol-
tados à concepção do processo de construção da 
PPP e da formação profissional desenvolvida no 
Complexo Hospitalar, em ambos os casos con-
siderando indicadores estratégicos para mensu-
ração dos resultados.

Hospitais são instituições de extrema com-
plexidade e que respondem pelos maiores gastos 
no custeio da saúde pública e privada. A busca 
de estratégias de melhoria de desempenho, efi-
ciência e satisfação de pacientes e gestores cons-
titui uma das maiores preocupações no campo 
da gestão hospitalar. Indicador de desempenho 
é uma das maneiras de avaliar, comparar e esta-
belecer padrões de remuneração para os Esta-
belecimentos de Atenção à Saúde (EAS), sejam 
hospitais ou outras unidades de qualquer fina-
lidade.

No caso do Complexo Hospitalar Municipal 
Souza Aguiar - RJ, por tratar-se de uma conces-
são administrativa, indicadores de desempenho 
são parte essencial do instrumento contratual, 
que é o mecanismo fundamental para estabe-
lecer regras de pagamento ao parceiro privado, 
bem como de sua relação com o poder conce-
dente.

Nos hospitais, as habilidades e a formação 
da força de trabalho, a estrutura organizacional 
complexa, bem como a natureza delicada do ser-
viço prestado os tornam, efetivamente, de difícil 
gerenciamento. Outros fatores externos, como a 
contenção de custos daqueles que financiam o 
sistema, a alta demanda dos consumidores por 
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atendimento de alta qualidade e a proliferação 
de sistemas alternativos de prestação de serviços 
tornam mais complexo o problema. 

Diante dos elevados custos representados 
pelos hospitais em toda a rede de serviços de 
saúde, os gestores precisam lançar mão dos in-
dicadores para monitorar e aumentar a eficiên-
cia da instituição, para conseguirem manejar as 
pressões orçamentárias. É para isso que servem 
os indicadores. Sinalizam ao gestor o nível de 
desempenho de sua instituição em relação aos 
demais serviços, considerados modelos.

As práticas de administração hospitalar por 
meio de indicadores estão associadas a diversas 
abordagens: melhoria da qualidade em saúde, 
acreditação e certificação hospitalar. Para atin-
gir a complexidade estratégica, é necessário 
aplicar diversos indicadores como instrumentos 
de gestão. O resultado de uma aplicação eficaz 
de indicadores é o aumento do conhecimento 
sobre pontos críticos nos processos, permitindo 
uma avaliação contínua da eficiência do serviço.

Indicadores de desempenho são, portanto, 
essenciais para proporcionar informações men-
suráveis, que permitam descrever a realidade 
organizacional, e oferecer balizamento para o 
adequado cumprimento das obrigações contra-
tuais e correspondente remuneração dos servi-
ços sob concessão.

A quantidade de indicadores a serem aferi-
dos é sempre um tema desafiador, pois hospitais 
são instituições muito complexas e de múltiplas 
funções. A proposição de um número muito 
elevado de indicadores torna a tarefa de moni-
toramento de seus resultados onerosa e sem ga-
nhos relevantes de qualidade. Por outro lado, se 
a quantidade for pequena, áreas importantes de 
desempenho hospitalar poderão ficar de fora da 
avaliação. O equilíbrio entre essas duas visões 
antagônicas é fundamental.

Os indicadores de desempenho foram ba-
seados no valor da parcela variável da contra-
prestação mensal. Com base nos indicadores de 
desempenho, foi calculada a remuneração men-
sal da concessionária, por parte da Prefeitura da 
Cidade do Rio de Janeiro.

Os indicadores de desempenho definidos 
medem a performance da concessionária em 
relação ao estado de conservação da infraestru-
tura e aos demais serviços de apoio administra-
tivo do Complexo Hospitalar Municipal Souza 
Aguiar são avaliados os serviços de logística, es-
terilização, limpeza e higienização, lavanderia, 
segurança patrimonial, nutrição, engenharia 
clínica, manutenção predial, tecnologia da in-
formação e comunicação, dentre outros.

Para o Complexo Municipal Hospitalar Sou-
za Aguiar foi adotada a avaliação de indicadores 
de modo binário, se atingir a meta a conces-
sionária ganha “1” e se não atingir ganha “0”. 
A avaliação está estruturada em três blocos de 
indicadores (Quadro I).

O segundo conjunto de indicadores que ire-
mos considerar referem-se à parte de formação 
e educação permanente em saúde. Indicadores 
do quantitativo do número de alunos formados 
em cada modalidade e tipo de curso, cujos da-
dos foram extraídos no período de 2023 a 2024. 
Nesse caso a estratégia de busca considerou in-
formações utilizadas de diversas fontes, sendo o 
maior destaque, a plataforma digital oficial e os 
documentos institucionais que reúnem dados 
específicos do curso15, com a respectiva unidade 
de vinculação do aluno no âmbito da Secretaria 
Municipal de Saúde. Como estratégia de busca 
foram utilizadas apenas a aba contendo o mar-
cador “cursos OTICS-RIO” a fim de identificar 
apenas aspectos relacionados à formação profis-
sional.

Foi realizada uma etapa secundária de con-
ferência dos dados utilizados, com vistas a mi-
tigar possíveis vieses de informação, períodos 
divergentes ou, propostas que não se adequam 
especificamente à formação. A busca documen-

Quadro 1. Indicadores considerados para avaliação 
da PPP do Complexo Municipal Hospitalar Souza 
Aguiar, Rio de Janeiro.

Blocos Atividades não assistenciais (%)
I Logística 12%

Manutenção Predial 12%
Tecnologia da Informação e 
Telefonia

12%

Engenharia Clínica 12%
Subtotal 48%
II Esterilização 8%

Higiene e Limpeza 8%
Nutrição e Dietética 8%
Rouparia e Lavanderia 8%

Subtotal 32%
III Serviços administrativos 7%

Morgue 3%
Transporte de pacientes 5%
Controle de acesso 5%

Subtotal 20%
Total 100%

Fonte: Autores, a partir do contrato da PPP.
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tal foi realizada manualmente, em todas as pu-
blicações (postagens disponíveis no Portal de 
Cursos), e demais documentos, tendo sempre a 
presença de um segundo avaliador. Títulos, re-
sumos e sumários dos documentos foram ava-
liados de forma independente por três reviso-
res. Após a seleção inicial, foi realizada a leitura 
completa de cada documento para analisar se 
atendia aos critérios de elegibilidade do estudo. 
As divergências foram resolvidas por consenso 
e os documentos incluídos foram agrupados e 
categorizados em: 1. Documentos institucionais 
comprobatórios; 2. Plataforma digital; 3. Plani-
lhas e dados secundários. Foram extraídos dos 
documentos que continham informações dos 
cursos realizados, quantitativo de turmas, cate-
goria profissional, número de faltas e certifica-
dos no período, o que inclui desde o processo 
de pré-inscrição na plataforma digital, até listas 
de presenças físicas. Os dados extraídos foram 
sumarizados por dois revisores no Microsoft 
Excel, onde foram excluídas duplicatas ou infor-
mações inelegíveis.

Indicadores hospitalares: “os grandes 
números do Complexo Hospitalar”  

Em outubro de 2024 o registro no Cadastro 
Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) 
do Ministério da Saúde, informava a existência 
de 706 profissionais cadastrados na Maternida-
de, 316 no CER, e 2.806 no Hospital (Tabela 1). 
O CER possuía três consultórios de enferma-
gem para classificação de risco da enfermagem, 
seis consultórios médicos, sendo quatro para 
atendimento clínico adulto e dois para pediá-
trico. Possui ainda um consultório para atendi-
mento de situações com necessidade de cuidado 
psiquiátrico.

Além disso, a Maternidade possuía os se-
guintes serviços especializados: (1) atenção à 
saúde auditiva, (2) atenção às pessoas em situ-
ação de violência sexual, (3) comissões e comi-
tês (controle de infecção hospitalar, análise de 
óbitos e biopsias, revisão de prontuários, núcleo 
de segurança do paciente, investigação epide-
miológica), (4) regulação do acesso à ações e 
serviços de saúde, (5) serviço de atenção à saúde 
reprodutiva, (6) serviço de atenção ao pré-na-
tal, parto e nascimento, (7) serviço de atenção 
ao pré-natal, parto e nascimento, (8) serviço de 
cuidados intermediários, (9) serviço de diag-
nóstico de laboratório clínico, (10) serviço de 
diagnóstico por imagem, (11) serviço de diag-
nóstico por métodos gráficos dinâmicos, (12) 
serviço de farmácia, (13) serviço de fisioterapia, 

Tabela 1. Indicadores de estrutura do Complexo 
Hospitalar Municipal Souza Aguiar, Rio de Janeiro, 
2024.

Unidades do Complexo Hospitalar Total
Centro de Emergência Regional (CER-
Centro)

N° de profissionais 316
N° de consultórios 10

Maternidade Maria Amélia Buarque de 
Hollanda*

N° de profissionais 706
N° de leitos 123
Obstetrícia clínica 12
Obstetrícia cirúrgica 61
Pediatria clínica 6
Unidade de cuidados intermediários 
neonatal - Canguru

8

Unidade de cuidados intermediários 
neonatal convencional

22

UTI neonatal - tipo II 13
Hospital-dia 1

Hospital Souza Aguiar
N° de profissionais** 2.806
N° de leitos 374
Unidade isolamento 1
UTI adulto - tipo I 12
UTI adulto - tipo II 21
UTI pediátrica - tipo I 16
UTI de queimados 6
Ortopedia-traumatologia 46
Clínica Geral 40
Nefrologia 39
Cardiologia 38
Pediatria clínica 36
Neurocirurgia 32
Cirurgia geral 30
Plástica 13
Oftalmologia 12
Cirurgia Pediátrica 11
Otorrinolaringologia 6
Cirurgia Torácica 6
Urologia 5
Cirurgia Buco maxilo facial 4

*A Maternidade possui ainda habilitações para realização 
de laqueaduras, está vinculado ao Programa Nacional para 
Redução de Filas de Cirurgias Eletivas, e certificada como 
“Hospital Amigo da Criança”; **A título de comparação o 
Hospital Municipal Ronaldo Gazolla, uma outra unidade da 
rede SUS carioca que não possui emergência de “porta aberta”, 
possuía no mesmo período um total de 426 leitos (sendo 245 
de UTI adulto) e 4.364 profissionais de saúde.

Fontes: https://cnes.datasus.gov.br/pages/estabelecimentos/
ficha/identificacao/3304557027397, https://cnes.datasus.gov.
br/pages/estabelecimentos/ficha/hospitalar/3304552280183, 
última atualização da base local do CER-Centro em 
23/08/2024, a Maternidade em 20/09/2024; Hospital, 
30/09/2024 (acesso ao CNES em 27 out 2024).
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(14) serviço de hemoterapia, (15) serviço de la-
boratório de histocompatibilidade, (16) serviço 
de oftalmologia, (17) serviço de vigilância em 
saúde, (18) transplante.

Selecionamos indicadores assistenciais para 
caracterizar o desempenho hospitalar no pri-
meiro ano de funcionamento do novo modelo 
de apoio à gestão do Complexo (Tabela 2).

No Hospital Municipal Souza Aguiar ob-
servou-se um incremento no serviço de pronto 
atendimento, já que o número de pacientes que 
buscaram consultas especializadas como orto-
pedia, oftalmologia, urologia, otorrinolaringo-
logia entre outras, superou a marca de 14.000 
consultas/mês. 

No primeiro semestre houve aumento do 
número de internações, sendo realizadas mais 
de 900 cirurgias/mês, contribuindo para o au-
mento observado ao longo do ano do número 
de consultas ambulatoriais, aquelas que são des-
tinadas ao acompanhamento de pacientes cirúr-
gicos após a alta hospitalar.

A taxa de ocupação e o tempo médio de per-
manência elevados foram observados ao longo 
de todos os meses, possuem relação direta com 
o dimensionamento das equipes assistenciais e 
seus processos de trabalho, e, também, com o 
quantitativo expressivo de ambulâncias direcio-
nadas pelas Centrais de Regulação Municipal e 
Estadual ao hospital para avaliação de pacientes.

Ao longo de 2024, o Centro de Emergência 
Regional (CER Centro) produziu mais de 900 
consultas/mês de pediatria e de clínica médica 
foram mais de 7.000 pacientes atendidos pelos 
médicos mensalmente. A taxa de ocupação dos 
leitos foi sempre superior a capacidade instala-
da, havendo todos os meses superlotação das 
salas amarela e vermelha.

Quanto a Maternidade Maria Amélia Buar-
que de Hollanda cabe destacar que foram reali-
zadas mais de 1.000 consultas de urgência/mês, 
houve um incremento no número de interna-
ções no primeiro semestre e os partos normais 
superaram o número de partos cesáreos.

Não foi observada superlotação da materni-
dade em nenhum mês, a taxa de ocupação dos 
leitos obstétricos foi inferior a 80% e o índice 
de giro do leito obstétrico na maioria dos meses 
ficou acima de 3,5 dias.

A implantação do prontuário eletrônico 
do paciente  

A implantação do novo prontuário eletrô-
nico no Complexo Hospitalar Municipal Souza 
Aguiar, iniciada em abril de 2024, retrata um 

marco importante na história do Complexo e 
um avanço significativo na modernização tecno-
lógica da prestação de serviço aos usuários. Ao 
ser realizado em etapas, começando pelo CER 
Centro, seguido pelo Hospital Souza Aguiar e, 
por fim, pela Maternidade Maria Amélia, o pro-
cesso de implantação foi desafiador, permitiu 
uma transição mais organizada, minimizando 
os impactos nos atendimentos, já que não tive-
mos, durante a implantação, a interrupção de 
nenhum dos serviços oferecidos.

Os desafios enfrentados ao longo dessa im-
plantação eram esperados, devido à relevância 
da mudança, o grande volume de atendimento 
e a necessidade de adaptação da equipe ao ma-
nejo do sistema e seus protocolos. Contudo, as 
perspectivas eram fundamentais, pois a moder-
nização tecnológica não melhora, apenas, a efi-
ciência dos cuidados em saúde prestados, como 
também promove condições favoráveis à segu-
rança dos pacientes.

Com o novo prontuário eletrônico, as infor-
mações tornaram-se mais ágeis e precisas entre 
os membros da equipe responsável pelo cuida-
do, contribuindo para atendimentos, diagnósti-
cos e tratamentos mais rápidos e eficazes. Além 
disso, a facilidade de acesso aos indicadores de 
saúde e ao monitoramento contínuo do pacien-
te contribuem para uma gestão mais eficaz dos 
serviços de saúde.

O processo de implantação do novo pron-
tuário eletrônico tem sido um importante pas-
so rumo a uma prestação de serviços de saúde 
mais integrada e eficiente, evidenciando o com-
promisso com a qualidade do serviço prestado à 
saúde da população carioca.

Rede OTICS-RIO e a Estação OTICS 
Souza Aguiar: centro de formação 
para o SUS carioca  

A Rede de Estações Observatório de Tec-
nologias de Informação e Comunicação (Rede 
OTICS-RIO) foi criada pela Secretaria Muni-
cipal de Saúde do Rio de Janeiro em 201016,17. 
Contempla praticamente todas as áreas da cida-
de com estrutura física e virtual para formação 
dos trabalhadores cariocas do SUS. Inicialmente 
planejada para atenção primária e vigilância em 
saúde, a partir de 2022 contemplou unidades da 
atenção especializada e hospitalar.

Com visão estratégica da Direção da unida-
de, que já havia apoiado em 2010, a implanta-
ção de outra Estação Observatório na zona oes-
te da cidade, no dia 18 de outubro de 2023 foi 
criada a Estação Observatório de Tecnologias 
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de Informação e Comunicação em Saúde do 
Souza Aguiar18. Em um ano, essa Estação trans-
formou-se no principal centro de formação 
para o SUS municipal, formando profissionais 
do próprio Complexo Hospitalar e de outras 
dezenas de unidades, otimizando recursos da 
Subsecretaria de Gestão da SMS-RJ e trazendo 
satisfação para os trabalhadores da saúde. Do 
total de 2.525 pessoas formadas em pouco mais 
de um ano (média de 200 trabalhadores capaci-
tados/mês), 44,8% eram do próprio Complexo, 
27,9% das Clínicas da Família e Centros de Saú-
de, 7,8% de Unidades de Pronto Atendimento 
(UPA) e Centro de Emergência Regional (CER) 
e o restante de outras unidades (Tabela 3). 

Destacamos ainda que pela primeira vez 
na história da saúde pública carioca, médicos e 
enfermeiros que atuam na área hospitalar pude-
ram capacitar seus colegas das equipes de saúde 
da família. E o contrário também aconteceu. 
Cursos que originalmente eram dedicados à 
atenção primária à saúde certificaram alunos da 
rede pré-hospitalar e hospitalar (Tabela 4).

Considerações finais

A PPP do Complexo Hospitalar Souza Aguiar 
representa um marco na gestão hospitalar cario-
ca, sendo a primeira do setor no estado do Rio 
de Janeiro e uma das maiores do Brasil. A ini-
ciativa reflete a busca por um modelo de saúde 
pública mais eficiente, sustentável e alinhado às 

necessidades da população, reafirmando o com-
promisso com a inovação e a qualidade no aten-
dimento. A qualificação dos profissionais deve 
caminhar em conjunto com o fortalecimento 
das ações e atividades de educação permanen-
te em serviço. Tais ações têm forte impacto no 
planejamento estratégico e tático de ações fu-
turas e delineamento do processo instituído, 
e objetiva, principalmente, promover meios 
que buscam viabilizar a ampliação desta práti-

Tabela 3. Distribuição dos alunos-trabalhadores certificados pela OTICS segundo nome ou tipo de unidade. 
Complexo Hospitalar Municipal Souza Aguiar, Município do Rio de Janeiro, 2023-2024*.

Unidades com maior número de alunos certificados V.Abs. (%)
Complexo Souza Aguiar (Hospital, Maternidade e CER Centro) 1.132 44,83%
Hospital Municipal Salgado Filho 36 1,43%
Hospital Municipal da Piedade 40 1,58%
Hospital Municipal Lourenço Jorge 26 1,03%
Hospital Municipal Miguel Couto 47 1,86%
Hospital Municipal Ronaldo Gazolla 63 2,50%
Unidades de Pronto Atendimento e Centros de Emergência Regional 197 7,80%
Clínicas da Família, Centros Municipais e Centros de Saúde-Escola 707 28,00%
Outros Hospitais 140 5,54%
Outras Unidades** 137 5,43%
Total 2.525 100,00%

*Unidades com maior número de alunos certificados pela Estação OTICS Souza Aguiar; **Maternidades, PADI, CAPS, 
Complexo Regulador, Unidades Prisionais de Atenção Primária e CAP.

Fonte: Rede OTICS-RIO/SMS-RJ.

Tabela 4. Distribuição dos alunos-trabalhadores 
certificados pela OTICS segundo área de planejamento 
de atuação. Complexo Hospitalar Municipal Souza 
Aguiar, Município do Rio de Janeiro, 2023-2024.

Local de atuação profissional V.Abs. (%)
AP 1.0 (Incluindo o Complexo 
Hospitalar Municipal Souza 
Aguiar)

1248 49,43%

AP 2.1 180 7,13%
AP 2.2 65 2,57%
AP 3.1 188 7,45%
AP 3.2 158 6,26%
AP 3.3 280 11,09%
AP 4.0 115 4,55%
AP 5.1 101 4,00%
AP 5.2 120 4,75%
AP 5.3 70 2,77%
Total 2.525 100,00%

Fonte: Rede OTICS-RIO/SMS-RJ.
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ca no cotidiano. Ademais, sob a perspectiva de 
aprendizagem em saúde como um agente trans-
formador, os resultados apresentados até 2024 
é fruto de uma forte parceria existente entre a 
Rede OTICS-Rio/SMS-RJ e o Complexo Muni-
cipal Hospitalar Souza Aguiar, onde entende-
mos e valoramos uma reflexão dialógica entre 
as partes, possibilitando resultados promissores 
na formação profissional do SUS carioca, com-
plementando com isso, a chegada da PPP para 
estruturação física e renovação do parque tec-
nológico das três unidades.

A principal motivação para as reformas no 
setor da saúde é decorrente dos gastos crescen-
tes. Observa-se o crescimento exponencial dos 
gastos em assistência à saúde nos últimos vin-
te anos. Diversos fatores são atribuídos a esse 
aumento de gastos, entre eles: a incorporação 
tecnológica, o envelhecimento da população e a 
ampliação do acesso aos serviços de saúde. Para 
amenizar os problemas causados pelo aumento 
de custos na saúde, novas estratégias surgem na 
tentativa de superar a carência dos serviços pú-

blicos, bem como na busca por ganhos de qua-
lidade e eficiência.

A PPP é um tema instigante de estudo, pois 
traz à tona interesses políticos, econômicos, ide-
ológicos e assistenciais, já que é o modelo capaz 
de resolver as questões cruciais relacionadas à 
ampliação do acesso aos serviços de saúde e da 
qualidade de atendimento que é entregue à po-
pulação que utiliza o SUS.

A reflexão promovida nesse artigo pode 
subsidiar a construção de alternativas e estra-
tégias de mudança que contemplem a melhoria 
do desempenho do gestor público e, também, da 
parceira privada, amplamente desenvolvida na 
Europa e nas Américas. A identificação das po-
tencialidades e fragilidades da parceria durante 
o seu primeiro ano de implementação apontam 
para a necessidade de ajustes nos processos de 
trabalho do poder concedente e da concessio-
nária, possibilitando que os recursos financeiros 
sejam utilizados de forma ágil e assertiva a favor 
da assistência, aumentando a eficiência e a satis-
fação dos usuários.
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